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PROJETO DE LEI Nº 453, DE 2022

Inclui o artigo 16-A, na Lei nº 13.918, de 22 de dezembro de 2009, que dispõe sobre a comunicação eletrônica entre a Secretaria da Fazenda e o sujeito passivo dos tributos estaduais, altera a Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, que instituiu o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, e dá outras providências correlatas.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica acrescentado o Artigo 16-A, na Lei nº 13.918, de 22 de dezembro de 2009, com a seguinte redação:

“Artigo 16-A - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder crédito outorgado correspondente ao valor do ICMS destinado pelos respectivos contribuintes a projetos e programas de inclusão social de desempregados em situação de vulnerabilidade credenciados pela Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo, conforme regulamentação”.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei objetiva estimular o Poder Executivo a criar uma política pública que visa promover a inserção de trabalhadores em situação de vulnerabilidade (desempregados) no mercado formal de trabalho.
A promoção de novas medidas para enfrentar o problema do desemprego e ocupações precárias é urgente. O País possui 11,3 milhões de trabalhadores sem ocupação, correspondendo uma taxa de desemprego de 10,5%.
Os dados da última pesquisa do IBGE, divulgada em 31 de maio de 2022, por intermédio da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad) ainda evidencia que:
- a população fora da força de trabalho ainda corresponde a 64,9 milhões de pessoas;

- a população subutilizada foi estimada em 26,1 milhões de pessoas;

- o número de subocupados por insuficiência de horas trabalhadas somou 6,6 milhões de pessoas;

- o número de brasileiros em desalento (pessoas que desistiram de procurar trabalho) somou 4,5 milhões.
A toda evidência, incorporar essas pessoas desempregadas em ocupações formais tem se mostrado um grande desafio, não apenas no Brasil, mas em todo o mundo. Falta de qualificação, de boas conexões com o mercado de trabalho, estigma e desalento são algumas das causas do problema e que se agravam à medida que o trabalhador passa mais tempo fora do mercado de trabalho.
Uma estratégia utilizada por uma série de países é a disponibilização de subsídios temporários para as empresas que contratem e ofereçam qualificação e treinamento aos outsiders (fora do mercado formal de trabalho).
A premissa é que o subsídio, mediante crédito outorgado, poderia motivar os empregadores a contratarem outsiders ao cobrir os custos de contratação e treinamento, bem como compensá-los por tomarem riscos em relação a trabalhadores cuja produtividade é incerta.
É possível implementar outros modelos, porém, as agências públicas de emprego possuem um papel ativo e discricionário no processo, o que se por um lado pode proporcionar flexibilidade, de outro tende a elevar a burocracia do processo e os custos do programa para o governo. A atuação inclui a prospecção e seleção de candidatos elegíveis ao programa, a definição do valor e duração do incentivo, bem como o monitoramento da empresa requerente.
Em outros modelos, as empresas também se deparam com custos significativos, incluindo o processo de credenciamento e de requisição do subsídio para cada vaga ofertada, bem como a comprovação de atendimento de uma série de condicionalidades, em especial de que a vaga incentivada não esteja substituindo uma vaga regular. Além de impor custos de conformidade e restringir as oportunidades de vagas para o público-alvo, essa restrição acarreta também um risco para as empresas, que perdem flexibilidade para dimensionar a sua força de trabalho diante, por exemplo, de flutuações de demanda.
Portanto, incluir e adaptar a legislação visando estimular o Poder Executivo a conceder crédito outorgado correspondente ao valor do ICMS, tal qual já existente no âmbito da Secretaria de Esportes, por intermédio do Decreto nº 55.636, de 26 de março de 2010, seria uma grande oportunidade de contribuir para a diminuição das taxas de desemprego, em um legítimo cenário de “ganha-ganha”.

Ganha o Estado ao ver diminuídas as taxas de desemprego dentro do seu âmbito territorial (e indiretamente incrementa-se a sua arrecadação). E também, ganham as empresas, a se ver beneficiadas com estímulos e incentivos fiscais na contratação de outsiders.

Diante de tais argumentos e tendo em vista a relevância da matéria e o seu alcance social, submetemos o presente Projeto à aprovação dessa Casa de Leis.
Sala das Sessões, em 4/8/2022.
a) Sérgio Victor - NOVO
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